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RESUMO 

 
O objetivo deste trabalho é identificar os principais fatores influentes para o atendimento do esgotamento 
sanitário em municípios brasileiros, através de levantamento e análise quantitativa de dados secundários. A 
justificativa é contribuir para uma visão mais sistêmica e integrada dos serviços de esgotamento sanitário no 
país e suas causas potenciais ligadas ao contexto da infraestrutura no país. O referencial conceitual pré-
estabelece relações entre o atendimento total de esgotamento sanitário e variáveis independentes relativas à 
disponibilidade de insumos/tecnologias sustentáveis, natureza e qualidade das instituições, competências 
humanas, financiamento, governança socioambiental e administração sanitária. A metodologia adotada é de 
pesquisa quantitativa, com amostragem de municípios aleatória e estratificada, aplicando-se análise de 
correlação e de regressão multivariada. Os resultados da pesquisa apontam para uma correlação positiva entre 
o atendimento total de esgotamento sanitário e variáveis associadas à estrutura governamental física e de 
relações humanas existente na área da saúde. De outro lado, identificam uma correlação negativa com 
legislações voltadas ao zoneamento ecológico, econômico e social das localidades, o que pode indicar que tal 
arcabouço jurídico-institucional não está se integrando devidamente ao planejamento e implementação de 
infraestruturas de saneamento e, com isso, garantir, de fato, melhores condições de vida e moradia para as 
populações. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Saneamento, Legislação, Pesquisa quantitativa 
 
 
INTRODUÇÃO 

O objetivo desta pesquisa é identificar os principais fatores influentes para o atendimento do esgotamento 
sanitário em municípios brasileiros baseados exclusivamente em dados secundários existentes no SNIS1, 
IBGE2 e ANA3. Tem o propósito, com isso, de explorar melhor as informações contidas nessas fontes 
secundárias de alta relevância para o sistema de banco de dados do Estado brasileiro.  

Informações coletadas junto ao SNIS (Brasil, 2022) confirmam a magnitude do déficit de atendimento do 
esgotamento sanitário, especialmente para as regiões norte e nordeste do Brasil. A Tabela 1 a seguir apresenta 

 
1 SNIS – Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento. Vinculado ao Ministério de Integração e do Desenvolvimento Regional - 
http://antigo.snis.gov.br/ 

2 IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Vinculado ao Ministério de Planejamento e Orçamento -  
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/9221-sintese-de-indicadores-sociais.html 

3 ANA – Agência Nacional das Águas e Saneamento Básico. Vinculada ao Ministério de Integração e do Desenvolvimento Regional - 
https://www.gov.br/ana/pt-br 
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o indicador de atendimento de esgotamento sanitário por região do país,  o qual consiste no atendimento de 
esgotamento sanitário referido à população que tem abastecimento de água. A fonte deste indicador é o SNIS 
(Brasil, 2022), tendo como ano de referência os dados de 2021. 

Tabela 1 – Atendimento de esgotamento sanitário por região em 2022 

REGIÃO 
ATENDIMENTO 
TOTAL 

NORTE 13,98% 
NORDESTE 30,20% 
CENTRO-OESTE 61,88% 
SUDESTE 81,67% 
SUL 48,43% 

Fonte: elaborada pelo autor (2023) 
 

Nota-se que os percentuais de atendimento de esgotamento sanitário permanecem muito baixos nas regiões 
norte e nordeste e ainda abaixo de 50% na região sul. Este cenário configura uma demanda ainda muito forte 
por serviços de esgotamento sanitário no país. 
 
Quais fatores podem estar mais relacionados a esse déficit de esgotamento sanitário pelo Brasil?  Vários 
autores apontam para fatores causais relacionados à implementação de infraestruturas, que requer um grau de 
concertação entre organizações e instituições para se concretizar. Quatro são os principais fatores: 1) 
Disponibilidade de Insumos e de tecnologias sustentáveis (John et.al., 2001; John, 2017; Hepburn et.al, 2020; 
Banhe & Lopes, 2019); 2) Natureza e Qualidade de Instituições (Kelly, 2016; Acemoglu & Robinson, 2012; 
Eisler, 2008; Zylberstain, 2005;  North, 1990; Ostrom, 1990); 3) Competências Humanas (Novelli, 2004; 
Pires, 2004; Lotta & Favareto, 2016) e 4) Governança socioambiental a ser concebida e praticada de forma 
sistêmica (Dias & Seixas, 2018; Ferreira & Seixas, 2017; Badalotti & Carmelatto, 2016; Davis, 2005), com o 
pressuposto de se desenvolver em torno do conceito de geração de valor compartilhado, a partir da 
coordenação de arranjos institucionais (Kramer & Pfizer, 2017; Villar, 2016; Pires, 2004; McCain, 2017; Lotta 
& Favaretto, 2016). Para o caso específico de infraestruturas de esgotamento sanitário, cabe acrescentar um 
fator causal também relevante: a administração sanitária, profundamente analisada por Uhr, et.al. (2016). 
 
Ao avaliar um conjunto de indicadores relacionados aos fatores apontados acima, todos referidos ao ano de 
2021, esta pesquisa quantitativa contribui para uma visão mais sistêmica e integrada dos serviços de 
esgotamento sanitário no país e suas causas potenciais, o que poderá subsidiar políticas públicas mais efetivas 
para se atingir as metas de universalização previstas para 2033. 
 
 
METODOLOGIA 

 

TAMANHO DA AMOSTRA 

A definição do tamanho da amostra seguiu as orientações metodológicas derivadas de Oliveira (2018), 
segundo as quais o tamanho da amostra N é dado por:  

N = α² X z/ ξ²                                                                                               equação (1) 

α = desvio-padrão de uma amostra aleatória estratificada de 60 valores de atendimento de esgotamento 
sanitário para 60 municípios. O valor obtido foi de 29,57. 

z = 1,645 para um nível de significância de 90% para os resultados; 

ξ = erro percentual máximo permitido (+- 5%) 
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Substituindo esses valores na equação, obtemos um N = 94,6. Assim, será utilizado um tamanho de amostra de 
100 municípios. 
 

DEFINIÇÃO DA AMOSTRAGEM 

Uma vez obtido o tamanho da amostra, partiu-se para definição dos municípios que a constituirá. Para isso, 
utilizou-se o método da amostragem aleatória estratificada (Cohen, 1988), que consiste na seleção aleatória de 
municípios dentro de cada região e estado brasileiro. Esta seleção seguiu a proporcionalidade de municípios de 
acordo com suas faixas de população, por estado e regiões brasileiras, conforme dados do SNIS (Brasil, 2022). 
A seleção específica dos municípios de acordo com os critérios acima definidos foi feita a partir de função 
randômica existente no Excel. 

A Tabela 2 a seguir apresenta a definição da amostra de 100 municípios e os respectivos valores de 
atendimento total de esgotamento sanitário. 

 
Tabela 2 – Valores de atendimento total de esgotamento sanitário (população atendida por população 
total que recebe abastecimento de água) para a amostra de 100 municípios brasileiros. 
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Fonte: elaborado pelo autor (2023) 
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Para se chegar aos dados presentes na Tabela 2, foi necessário refazer séries randômicas conforme a seguir: 
 

1) Dos 100 municípios inicialmente selecionados, 13 não apresentavam dados de atendimento total 
do esgotamento sanitário, sendo que destes 13, 9 estavam sem resposta para esse item específico 
e 4 não responderam ao questionário do IBGE. 

2) Nos estados do Pará e Maranhão foram necessárias 8 programações randômicas até se chegar a 
municípios com os dados necessários; 

Demais estados apresentaram uma necessidade de 1 a 3 novas randomizações para se chegar a municípios com 
os dados necessários. 

 

DEFINIÇÃO DO MODELO ANALÍTICO 

A partir da definição dos fatores causais descritos no item 1 – Introdução – estabeleceram-se os componentes 
causais mais específicos, de acordo com os principais elementos existentes no referencial teórico relativo a tais 
fatores causais. Em função destes componentes causais, buscou-se, dentre os dados secundários existentes no 
IBGE (Brasil, 2021b) e ANA (Brasil, 2021a), os indicadores que melhor poderiam medir tais componentes 
causais. A correspondência entre os indicadores utilizados oriundos do IBGE e ANA e os fatores causais está 
apresentado no Quadro 1 a seguir. Dentre todos os indicadores, o único indicador obtido a partir da ANA 
(Brasil, 2021a) foi o descrito no fator causal “Governança”, no componente causal “Capacidade de 
Coordenação”, denominado “Entidade prestadora do serviço (Estado, prefeitura, privado)”. 
 
Quadro 1 – Indicadores derivados de dados do IBGE e ANA correspondentes aos componentes e fatores 
causais do atendimento total de esgotamento sanitário em municípios brasileiros. 
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Fonte: elaborada pelo autor (2023) 
 

As relações entre os indicadores provenientes do IBGE e ANA com os componentes e fatores causais do 
modelo analítico adotado são as seguintes: 

 
1) Regulação e Segurança Jurídica: este componente será medido através dos dados existência de 

legislação pertinente ao tema do esgotamento sanitário, como àquelas relacionadas ao Plano 
Diretor, Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), Zoneamento ou Uso e Ocupação do Solo 
(ZUOS) e Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE). 
 

2) Relações de Confiança Interpessoal e Inter-institucional: este componente será medido através 
dos dados de existência e funcionamento de Conselhos Municipais de Educação, Saúde, Cultura 
e Esporte, além das rádios locais. A existência e funcionamento de tais conselhos e de rádios 
locais estão relacionados ao capital social que há no município, na medida em que, são espaços 
de participação social onde as conexões são estabelecidas e desenvolvidas. A relação de capital 
social com confiança segue, por sua vez, a orientação de Putnam (2006) que demonstra que “os 
estoques de capital social, como confiança, normas e sistemas de participação tendem a ser 
cumulativos e a reforçar-se mutuamente” (Putnam, 2006, p. 186). Nessa perspectiva, um 
desenvolvimento virtuoso resultaria de altos índices de cooperação, confiança e reciprocidade, 
construídos a partir da capacidade da sociedade em se organizar visando ao bem-estar coletivo 
(Ortega & Matos, 2013). 
 

3) Capacitação gerencial e técnica: este componente será medido através dos dados de existência de 
capacitação nos municípios, especialmente nas áreas de educação e saúde. Tais áreas tendem a 
apresentar maiores influências sobre o desenvolvimento de infraestruturas locais. 

 
4) Gestão de Parcerias Intersetoriais: este componente será medido através dos dados da existência e 

funcionamento de Programas da Prefeitura que requerem a concertação de alianças entre 
membros do governo e da sociedade civil organizada, como é o caso dos Programas de Saúde da 
Família e de Agentes Comunitários da Saúde. 

 
5) Atratividade para o Investidor: este componente será medido através da existência e 

funcionamento do Código de Obras do município, tendo em vista ser este procedimento 
fundamental para a atração e consolidação de investimentos habitacionais e de saneamento nos 
municípios. 

 
6) Tecnologia e Insumos: este componente será medido através da existência e funcionamento de 

uma infraestrutura tecnológica mínima de organização da informação, que, neste caso, se refere 
ao município ter provedor de internet disponível para a plataforma de seus serviços. 

 
7) Administração Sanitária: este componente será medido através da existência de controles 

adequados de vigilância sanitária, epidemiológica e controle de endemias. 
 
8) Capacidade de coordenação: este componente será medido através da existência e funcionamento 

do tipo de entidade prestadora de serviço de esgotamento sanitário presente no município e da 
existência de espaços de discussão interdisciplinares como o Colegiado de Gestão Regional. 
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PROCEDIMENTOS ESTATÍSTICOS 

A partir dos dados referentes ao esgotamento sanitário presentes no SNIS, por município – coleta de esgoto, 
esgoto tratado, atendimento urbano de esgotamento sanitário e atendimento total de esgotamento sanitário -  
optou-se por definir a variável dependente como apenas o atendimento total de esgotamento sanitário, por 
exprimir o resultado final desejado quanto à implementação do serviço. As variáveis independentes foram 
coletadas junto ao IBGE e ANA e apresentadas no Quadro 1. Foram necessários os seguintes procedimentos 
estatísticos para preparar o banco de dados relacionando variável dependente com as variáveis independentes, 
por município da amostra: 

 
1) Transformações de variáveis categóricas em numéricas. O Quadro 2 a seguir apresenta a 

transformação das variáveis categóricas em numéricas. Após estas transformações, os valores 
atribuídos foram inseridos no banco de dados. 

Quadro 2 – Codificação das variáveis categóricas do modelo 
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Fonte: elaborada pelo autor (2023) 
 

2) Aplicação de correlações entre variáveis na linguagem de programação R: a partir da primeira 
aplicação das correlações entre variáveis do modelo, foi feita a seguinte retirada de indicadores: 
 

a. Indicadores sem correlação: retirados os indicadores que apresentavam correlação muito 
próxima de zero. A própria ferramenta de correlação elimina as variáveis sem qualquer 
correlação. 

b. Indicadores de variáveis dependentes com correlação entre si – teste de colinearidade: 
retirados os indicadores dependentes que apresentam forte correlação entre si. 
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c. Outlier presente na variável Msau191: após retirada deste outlier, esta variável não 
apresentou mais correlação, sendo eliminada do modelo.  

Após ajustes no banco de dados relatados nos itens 1 e 2 acima, procedeu-se a uma análise de regressão 
multivariada com as variáveis dependentes e independentes restantes. A Figura 1, a seguir, apresenta os 
principais resultados da análise de regressão, testes de normalidade e respectivos gráficos que embasam a 
viabilidade de uso do modelo proposto: 
 
Figura 1 – Aplicação do Modelo de Regressão Linear 

 
Fonte: elaborada pelo autor (2023) 
 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
ANÁLISE DAS CORRELAÇÕES 

Todos os resultados obtidos nas análises de correlação estão apresentados na Tabela 3 – que mostra os 
coeficientes de correlação mais representativos entre variáveis do modelo. Diante da seleção apenas da 
variável dependente “atendimento total do esgotamento sanitário” como representativa, a Figura 2 consolida as 
possíveis relações causais entre esta variável dependente e as variáveis independentes. Optou-se por considerar 
correlações > 0,30 para se identificar relações significativas e explicativas para o fenômeno do atendimento 
total do esgotamento sanitário. Segundo Cohen (1988), valores entre 0,10 e 0,29 podem ser considerados 
pequenos; valores entre 0,30 e 0,49 podem ser considerados como moderados; e valores entre 0,50 e 1 podem 
ser interpretados como fortes. Já Dancey e Reidy (2005) apontam para uma classificação mais rigorosa: r = 
0,10 até 0,30 (fraco); r = 0,40 até 0,6 (moderado); r = 0,70 até 1 (forte). Considerando que estamos diante de 
um fenômeno integrado e interdisciplinar, definiu-se como significativa para análise correlações entre 
variáveis > 0,30, o que para ambos os autores enquadram as correlações obtidas neste estudo como entre 
moderadas e fortes. 
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Tabela 3 – Coeficientes de correlação de Pearson mais representativos entre variáveis 

 
Fonte: elaborada pelo autor (2023) 
 

Com base nesses principais coeficientes de correlação de Pearson, foi possível estabelecer um gráfico de 
possíveis relações causais entre a variável dependente “atendimento total de esgotamento sanitário” e as 
variáveis independentes com maior correlação. 

Figura 2 – Principais correlações entre variáveis do modelo aplicado 
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Fonte: elaborada pelo autor (2023) 

 

Pode-se notar, a partir da Figura 2, duas proposições analíticas causais (caminhos em verde e vermelho 
identificados) do fenômeno do atendimento total de esgotamento sanitário dos municípios brasileiros.  

Uma primeira (verde), de correlações positivas, atesta uma relação direta positiva entre as faixas de população 
e o atendimento total de esgotamento sanitário, o que aponta na direção que municípios mais populosos 
tendem a ter melhor atendimento de esgotamento sanitário. As faixas populacionais também guardam 
correlação positiva com estruturas de saúde existentes e em funcionamento nos municípios. Existência do 
Programa de Saúde da Família, existência de Conselho de Saúde, com o número de seus respectivos 
integrantes, denotam, por sua vez, um certo grau de capital social na área de saúde. Por fim, essa estrutura de 
saúde nos municípios tem forte correlação com a participação destes profissionais e suas instituições com 
reuniões de colegiado territorial, o que pode estar relacionado a um desenho mais adequado de governança 
intersetorial. 
 
Uma segunda proposição analítica (vermelho), de correlação negativa, apresenta uma relação negativa entre o 
atendimento total de esgotamento sanitário e a existência e funcionamento do Zoneamento de Uso e Ocupação 
do Solo. Esta legislação por sua vez, guarda correlações positivas com as demais legislações relacionadas ao 
planejamento urbano (Zonas Especiais de Interesse Social e Zoneamento Ecológico-Econômico). Isto pode 
estar relacionado ao fato de que, ainda que os municípios venham evoluindo do ponto de vista institucional, 
quanto à promulgação de leis de zoneamento e código de obras, esta evolução não parece estar se integrando a 
projetos efetivos de esgotamento sanitário nos municípios. 
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ANÁLISE DA REGRESSÃO LINEAR MULTIVARIADA 

Após os procedimentos metodológicos descritos, foi possível a proposição de um modelo de regressão linear, 
com a seguinte equação, para estimativa do Atendimento total de Esgotamento Sanitário (ATES): 

ATES = 10,006 + 6,887*Faixapop + 13,330*Região – 16,189*Mleg11 + 6,660*Mesp10 + 9,705*Msau28 + 
17,295*Msau543        equação (2) 

Faixapop = faixa de população  

Região = região do Brasil a que pertence o município 

Mleg11 = existência do Código de Obras no município 

Mesp10 = existência de Conselho Municipal de Esportes no município 

Msau28 = existência de Programa de Agentes Comunitários de saúde no município 

Msau543 = controle de endemias 

Cabe salientar que a equação proposta consegue explicar cerca de 53% da variação do atendimento total de 
esgotamento sanitário, mas apresentou-se, diante de teste de normalidade de Kolmogorov-Smirnov, como 
ajustado aos dados e cumprindo com os requisitos de normalidade na distribuição de variâncias. 
 
 
CONCLUSÕES 

Tratando-se especificamente do atendimento total de esgotamento sanitário nos municípios brasileiros, cabe 
enquadrar a análise de suas causas em um arcabouço teórico-conceitual que propicie uma visão sistêmica, 
integrada e interdisciplinar. Ao final, não são somente bons projetos de infraestrutura de esgotamento sanitário 
que faltam para atingir a universalização no atendimento da população brasileira. Há a necessidade de se 
avaliar variáveis do espectro institucional, atratividade para o investimento, relações humanas, disponibilidade 
de insumos /tecnologias e padrões de governança.  

O presente trabalho se propôs a fazer uma análise quantitativa de variáveis interdisciplinares de modo a 
identificar os principais fatores que contribuem para a implementação efetiva do esgotamento sanitário nos 
municípios brasileiros. Os resultados confirmam uma correlação positiva com variáveis associadas ao capital 
social e relações de confiança nos municípios, especialmente em áreas da saúde e educação. Isto demonstra 
que a capacidade do município em implementar o esgotamento sanitário também está associada à estrutura 
física e humana de áreas correlatas como a saúde, onde a administração sanitária desempenha papel importante 
nos controles de endemias, as quais têm relação direta com falta de saneamento básico. Os dados, assim, 
indicam que infraestruturas adequadas de saúde podem apoiar a implementação de esgotamento sanitário.  

Por outro lado, correlações negativas entre o atendimento total de esgotamento sanitário e legislações voltadas 
ao zoneamento ecológico, econômico e social das localidades podem sinalizar o quanto essas legislações estão 
deixando de se integrar a infraestruturas de saneamento e, com isso, garantir, de fato, melhores condições de 
vida e moradia para as populações. 

Diante da indicação de que variáveis de relações humanas são influentes no processo, sugere-se 
encaminhamentos futuros desta pesquisa que contemplem um estudo quantitativo com maior número de 
municípios e, principalmente, que se complementem os estudos quantitativos com análises qualitativas que 
possam aprofundar o entendimento das relações envolvidas. Adicionalmente, cabe investigar mais 
profundamente o arcabouço teórico-conceitual das relações de confiança visando uma compreensão maior e 
mais precisa de sua influência no processo.  

Em que pese as limitações dos modelos utilizados - quanto relativa imprecisão na medição de alguns 
componentes causais, como relações de confiança/capital social, capacitação gerencial e técnica, gestão de 
parcerias, capacidade de coordenação interinstitucional e disponibilidade/tratamento de dados - a pesquisa aqui 
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apresentada representa um pontapé inicial na compreensão holística e integrada do fenômeno do esgotamento 
sanitário no país e suas causas. 
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